
 
 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA 

DEPARTAMENTO DE QUÍMICA 

QUÍMICA INDUSTRIAL 

 

 

 

 

 

 

 

LEILYANE WANESKA DE BRITO CRISTINO 

 

 

 

 

 

 

DIAGNÓSTICO DE ADEQUAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO 

LABÓRATÓRIO DE CIÊNCIAS AMBIENTAIS DA  

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

 

 

 

 

 

 

 

Campina Grande – PB 

2016 



 
 

LEILYANE WANESKA DE BRITO CRISTINO 

 

 

 

 

DIAGNÓSTICO DE ADEQUAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL NO 

LABÓRATÓRIO DE CIÊNCIAS AMBIENTAIS DA  

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA 

 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) apresentado como exigência 

para obtenção do Título de Bacharel 

em Química Industrial da 

Universidade Estadual da Paraíba - 

UEPB. 

 

 

 

 

Orientadora: Profa. Dra. Márcia Ramos Luiz 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Campina Grande – PB  

2016 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 



 
 

DEDICATÓRIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A minha família; a Washington santos que me ajudou nesta caminhada e a 

minha grande amiga shirlaine dos santos silva que sempre me deu forças para 

continuar esta caminhada. 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 

A Deus, sem ele não teria força para percorrer essa grande caminhada.  

A minha família e amigos e família que me apoiaram e sempre 

acreditaram em mim. 

A professora Márcia pela oportunidade que me deu e por ter acreditado 

na minha capacidade de desenvolver esse trabalho. 

As professoras Lígia Lima e Neyliane Souza que contribuíram para o 

sucesso deste trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

RESUMO 

 

A preocupação com o meio ambiente vem crescendo ao longo dos anos devido 

à conscientização das organizações em reduzir custos como elo da melhoria 

continua tendo como objetivo de economizar e minimizar os impactos 

ambientais que podem provocar no meio ambiente e a saúde dos seres 

humanos, pois estes resíduos gerados são lançados através de suas 

atividades, seja nas Instituições de ensino, empresas ou organizações. Este 

trabalho tem como o intuito identificar os possíveis impactos ambientais no 

laboratório de ciências ambientais e propor as soluções para corrigi-los de 

acordo com a legislação vigente. Foi proposta a implantação de um modelo de 

gestão ambiental para melhorar sua política ambiental. Este trabalho tem por 

objetivo a implantação de plano de modelo de gestão ambiental para o 

laboratório de uma instituição de ensino. Foi realizado um levantamento de 

dados para adequar o laboratório à legislação ambiental, tendo como 

fundamento o ciclo PCDA, que tem várias fases para sua elaboração. Neste 

laboratório foram verificas irregularidades que podem ser corrigidas fazendo-se 

girar o ciclo PDCA com o comprometimento de todos os colaboradores do 

laboratório. 

 

Palavras-chave: PDCA, legislação ambiental, adequação. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 Concern for the environment has been growing over the years due to the 
organizations' awareness of reducing costs as a link of continuous 
improvement, with the objective of economizing and minimizing the 
environmental impacts that can cause on the environment and the health of 
human beings, since these Generated waste is launched through its activities, 
be it in educational institutions, companies or organizations. This work has the 
foundation to identify the possible environmental impacts in the environmental 
science laboratory LAPECA and propose solutions to correct them according to 
current legislation, it was proposed to implement an environmental 
management model to improve its environmental policy. This work aims to 
implement an environmental management model plan for the laboratory of an 
educational institution. A data collection was carried out to adapt the laboratory 
to environmental legislation, based on the PCDA cycle, which has several 
phases for its elaboration. In this laboratory were verified irregularities that can 
be corrected by turning the PDCA cycle with the commitment of all laboratory 
collaborators. 
 

Key words: PDCA, environmental legislation, adequacy. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os laboratórios devem se adequar aos requisitos estabelecidos pela 

legislação vigente, seguindo a ABNT NBR 10.004 de 2004 que estabelecem a 

identificação e segregação dos resíduos de acordo com suas características 

como: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade e 

o descarte dos resíduos; a ANVISA 306 de 2004 e a Resolução da CONAMA 

358 de 2005 que orientam sobre a disposição final dos resíduos gerados. A 

Norma ISO 14.001 de 2015 tem como objetivo avaliar os impactos ambientais, 

as soluções para corrigi-los e tem por base o ciclo PDCA como os princípios de 

Planejar, Fazer, Agir e Checar.  

A gestão ambiental é uma atividade que vem alcançando grande espaço 

nas organizações, pois fica evidente a conscientização sobre a necessidade de 

redução de consumo para diminuir os impactos ambientais negativos gerados 

pelos seres humanos ao meio ambiente (AQUINO et al., 2013). 

CONAMA N°306/2002 define a gestão ambiental como condução, 

direção e controle do uso dos recursos naturais, dos riscos ambientais e 

lançamento para o meio ambiente, através da implantação de um sistema de 

gestão ambiental. É fundamental a implantação ter um levantamento de dados 

a serem trabalhados contendo indicadores ambientais dos quais tem a função 

de medir a qualidade do meio ambiente e também as questões referentes à 

saúde e segurança dos trabalhadores. Na proporção que a gestão avança, 

melhoram os indicadores de desempenho ambiental. 

As atividades científicas laboratoriais produzem diversos resíduos, onde 

não possuem normas e padrões de gerenciamento, contudo a falta de 

padronização destes resíduos faz com que sejam lançados na rede de esgoto 

sem qualquer tratamento, degradando o meio ambiente (ARAÚJO, 2009). 

Ocorrendo assim a liberação de várias substâncias conhecidas, 

desconhecidas, tóxicas e não tóxicas que provocam desequilíbrios ambientais 

em pequenas e grandes proporções, por isso é necessário à implantação de 

um sistema de gestão ambiental, pois cerca de 1% dos resíduos químicos são 

gerados por universidades e instituições de ensino (TAVARES e 

BENDASSOLI, 2005).  
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Este trabalho vem como auxílio para identificação dos possíveis 

resíduos e problemas ambientais no Laboratório de Ciências Ambientais da 

Universidade Estadual da Paraíba. 

 

1.1 OBJETIVOS 

 

1.1.1 Objetivo Geral  

 

Verificar e realizar um diagnóstico da situação de um laboratório, se 

estar de acordo com requisitos legais. 

 

1.1.2 Objetivos Específicos 

 

 Realizar um diagnóstico das condições ambientais do laboratório. 

 Verificar se o laboratório seguem os requisitos legais. 

 Avaliar os impactos ambientais das atividades e da disposição dos 

materiais do laboratório. 

 Propor soluções de adequação aos requisitos legais e práticas de 

gestão ambiental. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1. RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

O constante crescimento das populações urbanas, a forte 

industrialização, a melhoria no poder aquisitivo dos povos de uma forma geral, 

vêm ocasionando a acelerada geração de grandes volumes de resíduos 

sólidos, principalmente nas grandes cidades (SCHNEIDER, 2004). 

Os resíduos sólidos são provenientes das residências, das atividades 

nas indústrias, no comércio, nos hospitais, das atividades agrícolas, da varrição 

das vias públicas, dos serviços gerais e de qualquer atividade que o homem 

faça (COSTA, 2011). 

Para definição de resíduos sólidos segundo a Lei n° 12.305, de 2 de 

agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) tem-se um 

englobamento de materiais, substâncias, objeto ou bem descartado resultante 

de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se 

propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou 

semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 

ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. 

Pode-se também citar a definição segundo a ABNT NBR 10.004/2004, 

resíduos sólidos: Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de 

atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de 

serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes 

de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 

particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos 

ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente 

inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

Para realizar uma gestão ambiental qualificada voltada para os resíduos 

sólidos, deve-se inicialmente realizar uma caracterização destes resíduos, esta 

caracterização pode e deve ser realizada em termos físicos, químicos e 

biológicos (RUSSO, 2003). 
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2.1.1. Características Físicas 

 

Dentre as características físicas dos resíduos gerados pela sociedade 

deve-se atentar principalmente para, segundo Russo (2003):  

 Geração per capita: relaciona a quantidade de resíduos urbanos gerada 

diariamente e o número de habitantes da região responsável por esta 

geração. 

 Composição Gravimétrica: é o percentual de cada tipo de material nos 

resíduos coletados. 

 Peso Específico Aparente: é a massa do resíduo solto em função do 

volume ocupado livremente, sem compactação. 

 Teor de Umidade: é a quantidade de água presente no resíduo. 

 Compressividade: é o grau de compactação ou a redução do volume 

que uma massa de resíduo pode sofrer. 

 

2.1.2. Características Químicas 

 

Segundo Hamada (2003) com relação às características químicas pode-

se analisar nos resíduos coletados: 

 Poder Calorífico: é a capacidade potencial de um material desprender 

determinada quantidade de calor quando submetido à queima. 

 pH: é o teor de acidez ou alcalinidade dos resíduos. 

 Composição Química: representa quais os elementos químicos 

presentes no resíduo. 

 Relação Carbono/Nitrogênio: é a relação que indica o grau de 

decomposição da matéria orgânica. 

 

2.1.3. Características Biológicas 

 

Segundo Tchobanoglous et al. (1993) dentre as características 

biológicas dos resíduos é fundamental o conhecimento da população 

microbiana e dos agentes patogênicos presentes no lixo. 
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2.1.4. Normas Brasileiras de Classificação de Resíduos Sólidos  

 

Segundo a ABNT NBR 10.004:2004 outra ferramenta importante, útil e 

necessária para gerenciar resíduos sólidos, especialmente os industriais é 

utilizar as normas brasileiras de Classificação de Resíduos Sólidos. É um 

conjunto de normas (NBR 10.004/2004, NBR 10.005/2004, NBR 10.006/2004 e 

NBR 10.007/2004) que irão definir a periculosidade de um resíduo e 

consequentemente o destino correto para a seguinte disposição: 

 ABNT NBR 10.005:2004 – procedimento para obtenção de extrato 

lixiviado de resíduos sólidos. 

 ABNT NBR 10.006:2004 – Procedimento para obtenção de extrato 

solubilizado de resíduos sólidos. 

 ABNT NBR 10.007:2004 – Amostragem de resíduos sólidos. 

A ABNT NBR 10.004/2004, devido a crescente preocupação com o meio 

ambiente e o desenvolvimento sustentável, criou a CEET – 000134 – Comissão 

de Estudo Especial Temporária de resíduos sólidos, onde estes são 

classificados e identificados de acordo com sua origem, considerando os 

constituintes e características e comparando com a listagem de resíduos e 

substâncias que causam problemas a saúde e provocam impactos ambientas. 

Estes resíduos são classificados em perigosos e não perigosos, sendo ainda 

classificados em inertes e não inertes, como apresentado na Figura 1. Os 

resíduos perigosos são classificados de acordo com suas características como: 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e patogenicidade. 

 

Figura 1 - Classificação dos Resíduos Sólidos 

 

Fonte: Adaptado ABNT NBR 10004 (2004).                    

 

http://www.ufrgs.br/napead/repositorio/objetos/reciclagem-materiais-metalicos/pag3.php
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De acordo com essa Norma os resíduos sólidos podem ser classificados 

como:  

 Perigosos (CLASSE I) – São os que devido às características que 

possuem, podem trazer riscos para a sociedade e o meio ambiente, 

podendo ser considerados como perigosos se apresentarem 

características, tais como: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 

toxicidade e patogenicidade. Os resíduos com esta classificação 

necessitam de cuidados especiais. 

 Não Perigosos (CLASSE II) – Não apresentam características 

anteriormente citadas, que poderão ser classificados em dois tipos: 

 Classe II A – Não inertes: São aqueles que não se encaixam na 

classe I anteriormente Apresentando algumas características 

como: biodegrabilidade, combustibilidade e solubilidade em água. 

 Classe II B – Inertes: Quando entra em contato com a água 

destilada ou deionizada a temperatura ambiente, não tem nenhum 

dos seus constituintes solubilizados a concentrações superiores 

aos padrões de potabilidade de agua exceto cor, turbidez, dureza e 

sabor.  

 

2.1.5. Sistema de Descarte de Resíduos Gerados 

      

Segundo o Ministério do Meio Ambiente, 2012 no Brasil existem as 

seguintes de dispor resíduos sólidos: 

 Lançamento a céu aberto - Lixão é a única forma considerada ilegal, 

pois não está prevista em nenhuma norma técnica federal, estadual 

ou municipal que regulamenta a disposição de resíduos sólidos. Isto 

se deve por serem descarregados sobre o solo, ter facilidade de 

proliferação de vetores, gerar maus odores, poluir as águas 

superficiais e subterrâneas pelo lixiviado (mistura de chorume + água 

da chuva) e não possibilitar o controle dos resíduos que são 

encaminhados para o local. 

 Aterros controlados são caracterizados por ter um recobrimento dos 

resíduos com argila, melhora a segurança e minimiza riscos à saúde 
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pública, minimiza impactos ambientais e ser uma solução possível 

para municípios pequenos.  

 Aterro sanitário é a melhor opção para a disposição de resíduos 

sólidos urbanos. Isto se deve por seu projeto levar em conta os 

aspectos técnicos, sociais e ambientais do local onde será instalado. 

Caracterizam-se por ter forma de disposição final sobre o solo, porém 

dentro de critérios de engenharia e normas operacionais, proporciona 

o confinamento seguro dos resíduos, evita danos ou riscos a saúde 

pública e minimiza os impactos ambientais. 

De acordo com a Resolução Nº 306 de 07 de dezembro de 2004 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária e a Resolução do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente - CONAMA nº 358 de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre 

o tratamento e disposição final de resíduos e dá outras providências, 

classificando como: 

 

 Grupo A – resíduos biológicos infectantes  

 

São os resíduos sólidos ou líquidos com a provável presença de agentes 

biológicos como, por exemplo: bactérias, fungos, microplasma, príons, 

parasitas, linhagens celulares e toxinas. São considerados infectantes a 

mistura de microrganismo e meios de cultura e restos de amostras contendo 

sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e resíduos contaminados ou não 

com microrganismo, como por exemplo: luvas, seringas, bolsas de sangue e 

plasma. Estes não poderão ser reutilizados, reaproveitados ou reciclados, 

deve-se seguir os procedimentos de descartes de resíduos biológicos (COSTA 

e FONSECA, 2009). 

 

A. Segregação: 

Estes resíduos devem ser segregados isolados dos outros tipos de 

resíduos e devem ser colocados em reservatórios devidamente identificados no 

momento em que foram gerados (DANTAS, 2011). 

Estes resíduos devem ser colocados em sacos plásticos brancos e 

identificados com a simbologia de resíduos infectantes no limite de no máximo 

2/3 da capacidade. Os sacos que foram utilizados para o armazenamento 
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destes resíduos nunca poderão ser esvaziados e  reaproveitados. Os materiais 

perfurantes contaminados deverão ser acondicionados em reservatórios rígidos 

com tampas e resistentes a perfuração, corte e vazamentos destes resíduos, 

então o recipiente será fechado e lacrado, posteriormente acondicionado em 

saco branco e identificado com simbologia infectante (GUNTHER, 2013). 

 

B. Identificação 

O saco branco contendo o resíduo deverá ser identificado e armazenado 

em local fácil de visualizar com a etiqueta padrão pelo setor de gerenciamento 

de resíduos e preenchidos (GUNTHER, 2014). 

 

C. Transporte 

Estes resíduos deverão ser transportados por pessoas capacitadas, em 

carros fechados que serão levados da área geradora para o local adequado. 

Os sacos com resíduos infectantes não deverão ficar no chão ou em qualquer 

local sem a devida identificação (GESSNER et al., 2013). 

 

D. Coleta 

A coleta destes resíduos deve ser realizada com frequência constante 

por empresa especializada (LHAMBY et al., 2012). 

 

E. Tratamento 

Os resíduos infectantes devem ser levados para a unidade de 

tratamento de resíduos infectante, onde ocorrerá à trituração e desinfecção, 

depois são encaminhados para o aterro sanitário (JACOBI e BENSEN, 2011). 

 

 Grupo B – Resíduos Químicos 

 

A geração de resíduos químicos não é mais exclusiva das indústrias 

químicas. Os laboratórios universitários, escolas técnicas e Institutos de ensino 

são, hoje em dia, geradores destes resíduos e este fato não deve ser 

desconsiderado (ROCHA, 2011). 

Os resíduos químicos são os derivados de atividades laboratoriais em 

Instituição de ensino, pesquisa e extensão que poderão ser produtos químicos 
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fora da identificação, antigos ou alterados, excedentes, vencidos ou sem 

previsão de que serão utilizados, produtos de reações químicas, resíduos de 

análises químicas, restos de amostras contaminadas, de reagentes, frascos ou 

embalagem de reagentes, resíduos de limpeza de equipamentos dos 

laboratórios e materiais contaminados com substâncias químicas que 

ocasionam risco a saúde humana e ao meio ambiente (PGRQ, 2008). 

Estes resíduos químicos poderão se apresentar na forma sólida, 

semissólida, líquida ou gasosa. São classificados de acordo com grau de 

periculosidade, ou seja, suas características, tais como: inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade e toxicidade (COGO, 2011). 

Estes resíduos quando introduzidos erroneamente na natureza 

provocam reações que desequilibram o meio ambiente, impossibilitando os 

organismos ali presentes sobreviverem. No solo estes resíduos podem entrar 

no lençol freático, contaminando assim a água e tornando o terreno 

inadequado para agricultura e construção (MOTA et al., 2009). 

Quando o homem entra em contato com água e solo contaminados por 

resíduos químicos, poderá desenvolver de doenças, podendo causar morte 

(PEREIRA, 2004). 

Os resíduos químicos apresentam riscos potenciais de acidentes 

inerentes às suas propriedades específicas. São compostos por resíduos 

orgânicos ou inorgânicos tóxicos, corrosivos, inflamáveis, explosivos e 

teratogênicos. Devem ser consideradas todas as etapas de seu descarte com a 

finalidade, de minimizar, não só acidentes decorrentes dos efeitos agressivos 

imediatos, sejam eles corrosivos ou toxicológicos, como os riscos cujos efeitos 

venham a se manifestar mais em longo prazo, tais como os teratogênicos, 

carcinogênicos e mutagênicos (ISO 10.004, 2004).  

Para a realização dos procedimentos adequados de descarte é 

importante a observância do grau de toxicidade e do procedimento de não 

mistura de resíduos de diferentes naturezas e composições. É necessário se 

ter o cuidado com o risco de combinação química e combustão, além de danos 

ao ambiente de trabalho e ao meio ambiente. Para tanto, é necessário que a 

coleta desses tipos de resíduos seja periódica. Para cada tipo de substância 

tem-se um cuidado específico (GUIMARÃES et al., 2014). 

 

https://www.portaleducacao.com.br/enfermagem/artigos/38872/residuos-quimicos
https://www.portaleducacao.com.br/enfermagem/artigos/38872/residuos-quimicos
https://www.portaleducacao.com.br/enfermagem/artigos/38872/residuos-quimicos
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O procedimento de descarte de resíduos de resíduos químicos: 

 

A. Segregação 

Estes resíduos devem ser separados (segregados) no local onde foram 

geradas estas substâncias. Primeiramente, deve-se ler o rótulo e a ficha de 

informação de segurança do produto químico dos reagentes, conhecendo 

assim suas características físico-químicas e sua periculosidade. Os resíduos 

químicos perigosos devem ser separados dos resíduos não perigosos, 

ressaltando ainda que os resíduos químicos incompatíveis não deverão ser 

misturados, além do mais deverá atender a compatibilidade de resíduos nos 

frascos de armazenamento (CUSSIOL, 2008). 

A Tabela de incompatibilidade de Química, em anexo, apresenta apenas 

algumas substâncias incompatíveis. Os resíduos químicos poderão conter 

resíduos de outros grupos como, por exemplo, infectantes e radioativos. Caso 

ocorra a mistura de produtos químicos não perigosos, como soluções aquosas 

de sais inorgânicos de metais alcalinos terrosos (NaCl, KCl, CaCl2 dentre 

outros) descartando com resíduo infectante, caso esta mistura de resíduos 

químicos perigosos: descartar como resíduo químico. Misturas de químicos e 

radiativos: descarta como resíduo radiativo, Misturas de biológicos, químicos e 

radiativos – descartar como rejeito radioativo (HIRT, 2015). 

 

B. Coleta 

Em regra geral a segregação e coleta dos resíduos químicos deve ser 

feita diariamente, de preferência, após o término das atividades laboratoriais. 

Sendo responsável por esta coleta quem o gerou (FONSECA, 2009). 

Os resíduos não perigosos devem ser separados dos resíduos perigosos 

e encaminhados para o laboratório de resíduos químicos para recuperação. 

Realizar análise para saber se os resíduos perigosos podem ser reutilizados, 

reciclados ou doados. Se após analisados a única opção for o descarte na pia 

ou em lixo comum, consultar primeiro para realizar o processo de forma correta 

de descarte (MACHADO  et al., 2008). 

Em resíduos perigosos pode-se verificar a possível reutilização, 

reciclagem ou doação, se tem apenas como opção o descarte, verificar a 

possibilidade de um tratamento para minimizar ou eliminar sua periculosidade. 
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Impedir combinações químicas, se a mistura destes componentes for 

inevitável, consultar e tabela de incompatibilidade. Quando mais complexa for à 

mistura maior será o custo de descarte (IQ UNESP, 2002). 

Poderá ser aplicado como regra que resíduos perigosos e não perigosos 

e podem ser submetidos à destruição ou tratamento no laboratório em que foi 

gerado, não deverão ser acumulados, fazendo o tratamento químico e 

descartar após o término do experimento em foi gerado (SILVA et al., 2013). 

 

C. Segregação dos Resíduos Químicos nos Laboratórios 

          Segundo Gunther (2014): 

 Solventes e soluções de orgânicos que não contenham halogênios – 

recuperação ou descarte final: hexano, tolueno, fenol, acetona, acetato 

de etila, acetonitrila, dentre outros (DEBACHER et al., 2008). 

 Solventes e soluções de orgânicos que contenha haletos – para 

recuperação ou descarte final: clorofórmio, diclorometano, tetracloreto 

de carbono, dentre outros (DANTAS, 2011). 

 Resíduos sólidos de orgânicos perigosos – descarte final. (JACOBI e 

BENSEN, 2011). 

 Resíduos sólidos de inorgânicos perigosos – Descarte ou recuperação 

(MARCHI, 2011). 

 Mercúrio e Sais – Recuperação  ( D A L L A G O  et al., 2008). 

 Resíduos de materiais Nobres – Recuperação (MICARON, 2000). 

 

Instruções para uma segregação correta 

Segundo Sassiotto (2005), solventes orgânicos e soluções de 

compostos de orgânicos: deve ser evitada a mistura aleatória dos solventes, 

pois além de ser perigoso dificulta a recuperação e purificação, aumentando 

assim o custo final para as amostras não recuperáveis. Para que compostos 

sejam encaminhados para incineração devem ser separados em recipientes 

diferentes aplicando-se a seguinte classificação: 

 Solventes não halogenados: <5% de água.  

 Solventes não halogenados: >5 % de água. 

 Solventes halogenados: <5% de água. 
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 Solventes halogenados: >5% de água. 

Segundo UFU (2014), solventes contendo pesticidas: Misturas de 

acetonitrila e água ou solução tampão usadas em cromatografia devem ser 

segregadas em recipientes próprios para serem tratados antes de descartados. 

Sempre que um solvente for produzido em grandes quantidades e sua 

recuperação for impossível, deverá ser colocado em recipiente próprio 

Separando-se em recipientes diferentes de acordo com a seguinte 

classificação: 

 Solventes halogenados: clorofórmio, diclorometano, tetracloreto de 

carbono, tricloroetano, dentre outros. 

 Acetatos e aldeídos. 

 Ésteres e éteres: acetato de etila, éter etílico dentre outros. 

 Hidrocarbonetos: pentano, hexano, tolueno e derivados dentre outros. 

 Álcoois e cetonas: etanol, metanol, acetonas, butanol, isopropanol 

dentre outros. 

 Resíduos sólidos de orgânicos perigosos. 

 Devem ser separados e identificados para tratamentos ou disposição 

final. 

 Sólidos orgânicos com ou sem metais pesados. 

 Peróxido orgânicos.  

 

Segundo Queiroz et al. (2001), os resíduos aquosos com metais 

pesados deverão ser precipitados no local em que foram gerados. O resíduo 

líquido (aquoso) deverá ser descartado na pia, este processo só será possível 

depois da análise de eficiência deste procedimento de precipitação e acerto do 

Ph. Este precipitado deverá ser empacotado e armazenado em depósitos no 

departamento de origem. As soluções contendo metais pesados com 

contaminação orgânica devem ser segregadas e identificadas para tratamento 

e disposição final. O metal tem que ser precipitado e o resíduo orgânico ou 

orgânico aquoso devem ser tratados de acordo com a classe: Resíduos de 

metais preciosos ou recicláveis – sais ou soluções contendo prata, ouro, 

platina, irídio, rutênio dentre outros. Resíduos contendo metais ou ligas-ferro, 

estanho, bronze, latão, zinco, solda e papel alumínio. 
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D. Escolhendo o Recipiente 

Cada resíduo ou mistura tem o seu recipiente adequado e rotulado 

estando este cheio ou não. Não é correto utilizar recipientes com volume 

superior a 20L. O recipiente deve ser compatível com o resíduo, não devendo 

usar recipientes metálicos para estocar ácidos e não se deve usar recipiente de 

vidro para estocar base ou ácido fluorídrico (IMBROISI et al., 2006). 

Utilizar uma bandeja plástica para organizar os recipientes que 

contenham resíduos durante o armazenamento temporário em laboratórios ou 

depósitos; utilizar recipiente adequado para soluções que contenham metais 

pesados e outros para mistura de solventes não halogenados, sempre 

seguindo a tabela de compatibilidade; a capacidade dos recipientes de 

resíduos químicos não deve exceder a 80% da capacidade, pois muitos cheios 

aumentam o risco de acidentes (ARAUJO, 2009). 

Para o empacotamento dos resíduos sólidos recomenda-se que os 

mantenha nos recipientes originais, na inexistência do frasco original, 

armazenar o resíduo em saco plástico de alta resistência, verificando sempre a 

compatibilidade (COELHO, 2002). 

 

E. Rotulagem 

Os recipientes que contém os resíduos químicos devem ser identificados 

de forma adequada, cada laboratório pode confeccionar o seu. Frascos sem 

rótulos ou preenchidos de forma inadequada e com informações incompletas 

não são aceitos. Para o preenchimento dos rótulos tem-se que considerar o 

diagrama de Hommel de periculosidade apresentado na Figura 2 

(MACHADO, 2005). 

Figura 2 - Diagrama de Hommel ou Diamante do Perigo 

 

Fonte: ALBERGUINI; REZENDE; SILVA (2003). 
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F. Ficha de Identificação dos Frascos 

Além do rótulo, cada recipiente usado em laboratório deverá conter um 

ficha anexada a ele contendo as informações sobre o conteúdo, possuindo 

informações da adição de novas porções de resíduos no recipiente. Devendo 

conter informações sobre a natureza e a composição do resíduo adicionado 

(DOMINGUES; SIMÕES, 2001). 

 

G. Tratamento e Descarte dos Resíduos Laboratoriais  

Segundo Brasil (2011), os resíduos perigosos e não perigosos são 

suscetíveis à destruição ou neutralização e devem ser tratados no laboratório 

em que foi gerado, para futuro descarte na pia e não devem ser acumulados. 

Abaixo seguem os tratamentos adequados para os resíduos mais comuns. 

 Ácidos e Bases (sem conter metais pesados): Para sólidos ou pastas, 

mistura se com o mesmo volume de água. É indicado ajustar o Ph 

entre 6 e 8. Em soluções concentradas dilui-se até obter solução com 

50% de água, ajustando-se o Ph. Ácidos como, por exemplo; 

clorídrico, sulfídrico, nítrico, acético, perclórico, ácidos sólidos, devem 

ser neutralizados com uma base tal como; bicarbonato de sódio + 

carbonato de cálcio acertando se com Ph entre 6 e 8, verificando se 

com papel indicador ou fenolftaleína descartando se o sobrenadante 

na pia na presença de agua corrente e se resta material sólido. As 

bases como aminas, soluções com hidróxido, soluções de alcoolatos, 

amônia dentre outros devem ser neutralizados com acido fraco ou 

diluídos acertando se o pH entre 6 e 8 e descartando se na pia. 

 Metais pesados e seus sais: A indicação é que devem ser 

identificados, precipitados, filtrados, recolhidos em recipientes 

separados. A precipitação pode ser realizada com soda cáustica em 

excesso, neutralizando o sobrenadante e verificando se a eficiência 

do procedimento descarta na pia. Cada sustância poderá ter seu 

tratamento adequado, pois há inúmeras as possibilidades 

encontradas. 
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 Grupo C 

À geração de resíduos radioativos deve-se ter o maior cuidado. Os 

procedimentos de descarte devem acompanhar as seguintes etapas segundo a 

ANVISA 306 de 2004: 

 

A. Segregação 

Os rejeitos radioativos devem ser separados de todos os materiais 

evitando assim a contaminação e diminuindo assim o volume de rejeito 

radioativo gerado. Estes compostos devem ser separados segundo as 

especificações: natureza da radiação (alfa, beta ou gama), meia vida e estado 

físico. Os recipientes para segregação, coleta ou armazenamento temporário 

devem ser adequados às características físicas, químicas, biológicas e 

radioativas destes compostos, deverão possuir vedação adequada, possuírem 

identificação e, além disso, não devem apresentar contaminação externa.  Esta 

identificação é o símbolo internacional de presença de radiação. Depois do 

decaimento estes rejeitos devem descartados como resíduos de saúde, de 

acordo com a sua natureza (ANVISA, 2004). Na Figura 3 é apresentado todo o 

procedimento de como descartar resíduos radioativos. 

 

Figura 3 - Gestão de Resíduos Radioativos 

 

Fonte: NETO e SHIBAO (2014). 
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 Grupo D 

 

Os resíduos do grupo D são os destinados à reciclagem ou reutilização a 

sua identificação deve ser feita em recipiente utilizando os códigos de cores 

baseados na resolução da CONAMA n°275/2001 e símbolos com cada tipo de 

material reciclável: 

 Azul – papeis. 

 Amarelo – metais. 

 Vermelho – plásticos. 

 Verde – vidros. 

 Marrom – resíduos orgânicos. 

      Para os outros resíduos do grupo D utiliza-se a cor cinza nos demais 

recipientes. Estes resíduos devem ser acomodados/organizados de acordo 

com as orientações dos serviços locais de limpeza urbana. São utilizados 

sacos impermeáveis dentro dos recipientes onde são identificados segundo o 

elemento. Os cadáveres de animais poderão ser acondicionados e 

transportados de acordo com o tamanho do animal, desde que aprovados pelo 

órgão de limpeza urbana que é responsável pela coleta, transporte e 

disposição final destes resíduos (CONAMA, 2005). 

O tratamento dos resíduos líquidos originários de esgotos e água de 

estabelecimentos de saúde devem ser tratados antes de serem lançados na 

rede de esgoto e isto será feito quando não houver sistema de tratamento 

esgoto coletivo que atenda a área onde esta localizada o serviço (CUSSIOL, 

2008). 

Já os resíduos orgânicos (flores, podas de arvores, sobras de alimentos, 

e dentre outros desde que não tenham contato com secreções corpóreas) 

podem ser encaminhados para o processo de compostagem. Os restos de 

alimentos e animais citado anteriormente são utilizados para fins de ração de 

animais desde que seja avaliado por órgão competente da agricultura e da 

vigilância sanitária do município (QUEIROZ, 2008). 
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 Grupo E 

 

São os chamados materiais perfuro cortantes contendo cantos, bordas, 

pontos rígidos ou agudos capazes de cortar ou perfurar. Estes são os 

constituintes do grupo E. Segundo a ANVISA – RDC N°306/2004 estão 

incluídos os vidros quebrados de laboratórios. Estes materiais devem ser 

descartados separadamente no laboratório de imediato e colocados em 

recipientes rígidos e resistentes a ruptura e vazamento com tampa e 

identificados com a descrição perfuro cortante e acrescentando os riscos 

adicionais químicos ou radiológicos. É proibido o esvaziamento dos recipientes 

com o intuito de reaproveitamento dos frascos (GARBIN et al., 2008). 

 

2.2. REDUZIR, REUTILIZAR E RECICLAR  

 

O sistema de gestão ambiental tem como base a aplicação dos 3R: 

Reduzir, Reutilizar e Reciclar, de uma forma geral quem gerou o resíduo é 

responsável por este (SCHALCH et al., 2002). 

Segundo Sperandio e Gaspar (2008), desta forma, surgiu o conceito dos 

3R’s, que consistem em práticas a serem adotadas a fim de aumentar a vida 

útil de materiais já processados, assim como diminuir a extração de recursos 

naturais para uso como matérias primas. Os 3 R’s são: 

 Reduzir: Utilizar técnicas de gerenciamento para diminuir a 

quantidade de material consumido para determinado fim. 

 Reutilizar: Utilizar novamente um material, no mesmo uso para o qual 

foi projetado, ou em outro uso compatível, aumentando assim a vida 

útil do material, antes de ser descartado ou enviado para a 

Reciclagem. 

 Reciclar: Reciclagem é um conjunto de técnicas que tem por 

finalidade aproveitar os resíduos e colocá-los novamente no ciclo de 

produção de que saíram. É o resultado de uma série de atividades, 

pela qual material que se tornariam lixo, ou estão no lixo, são 

desviados, coletados, separados e processados para serem usados 

como matéria-prima na manufatura de novos produtos. 

http://www.ufrgs.br/napead/repositorio/objetos/reciclagem-materiais-metalicos/pag3.php
http://www.ufrgs.br/napead/repositorio/objetos/reciclagem-materiais-metalicos/pag2.php
http://www.ufrgs.br/napead/repositorio/objetos/reciclagem-materiais-metalicos/pag5.php
http://www.ufrgs.br/napead/repositorio/objetos/reciclagem-materiais-metalicos/pag6.php
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Todas as iniciativas no intuito de aumentar a vida útil de um determinado 

produto ou material devem ser prioritárias. Em um segundo momento deve-se 

pensar na reciclagem propriamente dita e somente depois de esgotadas todas 

estas possibilidades é que se deve procurar uma disposição de resíduos 

sólidos em aterros (ALMEIDA, 2014). 

Uma forma de visualizar e compreender a reciclagem (Figura 4) são 

através do ciclo global dos materiais, onde se pode verificar que a reciclagem é 

um “atalho” no qual os materiais pós-consumo deixam de serem dispostos na 

natureza e ao mesmo tempo evita que novos recursos naturais sejam extraídos 

para suprirem as necessidades de matéria prima (BATISTA, 2012). 

 

Figura 4 - Ciclo Global dos Materiais 

 

Fonte: SCHALCH et al. (2002). 

 

2.3. GESTÃO AMBIENTAL 

 

Um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) constitui uma parte do sistema 

global de gestão de uma organização que visa o controle dos seus aspectos 

ambientais, através de uma abordagem estruturada e planeada à gestão 

ambiental, em todas as suas vertentes, envolvendo toda a estrutura da 

organização e todos os outros que sejam influenciados pelas atividades, 

equipamentos, produtos e processos da organização que provocam ou podem 

vir a provocar danos ambientais, implementando um processo pró-ativos de 

melhoria contínua (ANDRADE, 2003). 

http://www.ufrgs.br/napead/repositorio/objetos/reciclagem-materiais-metalicos/pag3.php
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O Sistema de Gestão Ambiental (SGA) está de acordo com a norma ISO 

NBR 14.001/2015 sendo cumpridos cincos etapas: política ambiental, 

planejamento, implementação e operação, verificação e análise administrativa 

(DIONYSIO e SANTOS, 2008).  

A colocação deste modelo de gestão evidencia as metas ambientais de 

uma organização em benefício da sociedade e dos seus colaboradores, o 

PDCA é representado em um ciclo de quatro fases contínuas e infinitas 

(SANTOS, 2006). 

A Figura 5 apresenta como o sistema de gestão ambiental aplica o 

PDCA para melhorias.  

 

Figura 5 - Sistema de Gestão Ambiental – ciclo PDCA 

 

Fonte: Adaptado de Andrade (2003). 

 

2.4. DESCRIÇÃO E APLICAÇÃO DO METODO DE MELHORIAS – PDCA 

 

Este ciclo foi desenvolvido em 1930 nos EUA, pelo estatístico Walter A. 

Shewhart, determinado através de um ciclo estatístico de controle de 

processos que poderá ser aplicado em qualquer situação. Este modelo se 

popularizou na década de 1950 pelo estatístico W Ewards Deming, onde 

aplicou estes conceitos nos seus trabalhos no Japão (NASCIMENTO, 2011). 

Segundo Oliveira e Rosa (2005), o ciclo PCDA tem como fundamento as 

melhorias dos processos de produtos/serviços que tem por base a solução 

para falhas encontradas por clientes internos. Para que este modelo seja 

desenvolvido de forma eficiente no laboratório é necessário que haja a 

formação de uma equipe que será formada pelo responsável e por um 
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representante de cada processo considerando regras como liderança, tempo 

de serviço, disponibilidade de tempo, motivação e responsabilidade com a 

melhoria contínua.  

Reunir as equipes para expor as falhas encontradas e identificar, 

avaliando e classificando em categorias, fazendo assim o seu mapeamento das 

falhas. Prioriza-se os processos de acordo com o risco, o número de resultados 

que não estão em conformidade, à qualidade destes e o impacto que causará 

registrando os problemas que são mais urgentes e solucionando-os e depois 

verificar a causa dos problemas encontrados. Em seguida, deve-se investir em 

medidas para contabilizar o índice atual deste efeito levantando-se as causas 

prováveis dos problemas mais importantes separando por semelhança logo 

depois de registrado e analisado as suas causas (MENEGHINI e ZAIONS, 

2016). 

Feito isto, serão estabelecidas as metas e o plano e colocado em ação, 

realizando um diagnostico para verificar (indicadores de desempenho) a 

eficiência deste processo, identificando as melhorias e adequação de melhorias 

e a implementação de ações corretivas, fazendo o acompanhamento através 

de indicadores de desempenho e apresentando as conclusões obtidas no 

processo de diagnóstico e informando para as pessoas que serão responsáveis 

que decidirão as ações preventivas que serão implantadas 

(NASCIMENTO, 2011). 

Atualmente, pode-se observar uma grande preocupação das 

organizações em conseguir comprovar um bom comportamento ambiental, 

contendo o impacto que por suas atitudes podem ser gerados considerando 

sua politica ambiental e suas metas ambientais (PIAZZA, 2012). 

 

2.5. NORMAS DE QUALIDADE E MELHORIA CONTÍNUA 

 

Segundo Nascimento (2011), o processo de melhoria contínua e o ciclo 

PDCA fazem parte constituição da nova Norma ISO 9000 de 2015, que cita a 

utilização o método PDCA como forma de cumprir a gestão por processos que 

é necessário para serem compreendidos os requisitos para gerenciar a 

melhoria contínua do sistema de produção.  
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A Norma ISO 14.001/2015 é um sistema que tem por base as normas 

britânicas que entraram em vigor em 1992, aplicando-se ao gerenciamento das 

atividades em organizações que causam impactos ambientais, tendo como 

objetivo fornecer as organizações um comportamento comum de gestão 

ambiental. 

Um pré-requisito essencial para as empresas que querem ensejar seus 

produtos em um contexto de mercados de globalização através de melhoria em 

seu desempenho ambiental é necessário obter um certificado de sistema de 

gestão ambiental pela ISO 14.001 /2015 (CAGNIN, 2000). 

Esta norma especifica os requisitos necessários para aplicação do 

Sistema de Gestão Ambiental, pois foi elaborada de forma que fosse aplicada a 

todos os tipos de organizações, adaptando-se as diferentes condições 

geográficas, culturais e sociais. O sucesso da atuação do ciclo dependerá do 

comprometimento de todos os níveis e funções, inclusive da alta administração 

(Norma ISO 14.001/2015). 

Este sistema permite que a organização estabeleça e avalie a eficiência 

dos processos propostos a delimitar uma política e metas ambientais, 

partilhando princípios gerais de sistema de gestão com a norma ISO 9000 para 

sistema de qualidade, onde as organizações poderão utilizar um sistema de 

gestão ambiental já existente, coerente com a norma ISO 9000 tendo como 

base seu sistema de gestão ambiental. Os sistemas de qualidade tratam das 

necessidades dos clientes enquanto o sistema de gestão ambiental preocupa-

se com a proteção do meio ambiente (Norma ISO 14.001/2015). 

 

2.6. SISTEMA DE GESTAO DE QUALIDADE 

 

A característica principal no sistema de garantia de qualidade ISO 9000 

é o controle e inspeção do processo e as exigências de documentar as ações. 

Esta norma garante a empresa o conhecimento, o controle e for fim a avaliação 

dos resultados de produção, porem não se encaixando no processo de 

melhoria continua, nem ao menos em questões ligadas ao desenvolvimento de 

outros aspectos, como: recursos humanos, marketing, aspectos financeiros, 

segurança e confiabilidade do produto (CARDOSO, 1998). 
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A análise destes requisitos confirma o caráter normativo de descrição de 

um sistema de gestão de qualidade. No entanto a versão de 1994 da ISO 9000 

apresenta um sentido mais esclarecido no que se relacionam alguns requisitos 

de qualidade e não apenas a qualidade de sistema de gestão 

(NASCIMENTO, 2003). 

Reis (2001) relatou que formam realizadas pesquisas em nível global 

com o intuito de verificar a necessidade de que a norma ISO 9000 fosse 

revisada, então se verificou que 80% de organizações consultadas e opinaram 

que esta norma deveria ser revisada, com objetivo de se adequar as novas 

necessidades das organizações.  

O desenvolvimento desta revisão da norma apresenta alguns aspectos 

que são considerados de maior importância dentro das organizações que 

podem ser citadas como a direção do foco para uma estrutura comum de 

sistema de gestão ambiental, tendo como base modelos de processos que 

estarão ligados ao método de melhorias PDCA, trazendo também que foi 

considerada a omissão de requisitos que não fossem aplicadas a organização 

e ao aumento de compatibilidade com a norma ISO 14000, outro fator relevante 

no processo de seleção foi à introdução de demonstrações de ocorrência de 

melhoria contínua e fez também revisões no conceito de se adequar a todos os 

tipos de organização (REIS, 2001). 

  

2.7. EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE GESTÃO INSERIDO NO CONTEXTO DA 

NORMA ISO 9000 

              

Na metade da década de 80 a internacional organization for 

standartization lançou a norma ISO 9000 no qual se estabelecia requisitos para 

que as organizações implementem programas de gestão qualidade nas suas 

atividades. Este fato se deu devido ao movimento de globalização de 

economia, desde a década de 50, quando a qualidade deixou de relevar os 

aspectos corretivos e relevar a prevenção de defeitos e assim começaram a 

surgir diferentes normas internacionais e nacionais em vários setores 

estabelecendo requisitos para implantação de diversos programas de gestão 

de qualidade. Durante a década de 80, o mercado de globalização enfrentou 

problemas com existência de diversas normas de gestão de qualidade que 
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obrigavam as empresas a implementarem diferentes programas de gestão de 

qualidade para fornecer para diferentes clientes, setores em diferentes setores 

nos países. A norma ISO 9000 veio com o objetivo de unir estes requisitos em 

um só documento (INMETRO, 2002). 

A Norma ISO 9000 surge em 1986, tendo sua primeira revisão em 1994, 

passando a ser conhecida como série ISO 9000 de 1994, sendo composta por 

cinco documentos básicos, que estabeleciam os requisitos de um sistema de 

qualidade para empresas (OLIVEIRA, 2001). 

Com relação às normas certificáveis 9001, 9002 e 9003, estas devem 

ser adotadas pelas empresas de acordo com sua certificação, tendo como 

objetivo proporcionar as principais linhas de ação para colocar em prática a 

gestão empresarial assegurando, assim a qualidade desta gestão 

(BALLESTERO, 2001). 

No entanto, apesar da certificação da norma ISO 9000:1994 não garantir 

que o produto apresente qualidade superior ao da concorrência, à empresa que 

possuir um sistema de gestão baseado nesta norma, apresenta várias 

vantagens como, por exemplo: aumento na credibilidade da empresa no 

mercado consumidor; aumento da competividade do produto/serviço no 

mercado; prevenção em relação a deficiências e redução de riscos comerciais 

(OLIVEIRA, 2001). 

 

2.8. PRODUÇÃO MAIS LIMPA (P + L) 

 

A ideia de produção mais limpa foi elaborada pela UNEP (United nations 

environmental program) em 1998, que pode ser entendida como a aplicação 

contínua de estratégia ambiental preventiva e integrada que será aplicada a 

processo, produtos e serviços. Este método inclui o uso mais eficiente de 

recursos naturais e como consequência a minimização dos resíduos gerados e 

poluição, como também o risco a saúde humana. Para estes processos a 

produção mais limpa engloba a conversão de matérias primas e energia, 

eliminando assim o uso de matérias toxicas e reduzindo assim a quantidade de 

toxicidade de todas as prováveis emissões e resíduos. Para os produtos, a P + 

L inclui também a redução de efeitos negativos do produto ao longo do ciclo de 
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vida, indo desde a extração das matérias primas até a disposição final do 

produto (OLIVEIRA e ALVES, 2007). 

Outro grande problema que se pode observar é sobre a geração dos 

resíduos sólidos, seu armazenamento, condicionamento e disposição final que 

são lançados no meio ambiente sem qualquer tratamento, causando assim 

grande impacto ambiente. Para solucionar este problema foram publicadas as 

resoluções RDC ANVISA n° 306 e CONAMA n°358 que dispõe sobre o 

tratamento e disposição final dos resíduos gerados.  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1. LOCAL E PERÍODO: 

Este estudo foi realizado no Laboratório de Ciências Ambientais – 

LAPECA, do Centro de Ciências e Tecnologia da Universidade Estadual da 

Paraíba, localizada em Campina Grande PB latitude 07º 13’ 50” S e longitude 

35º 52' 52" W. O período do estudo foi de Agosto a Outubro de 2016. 

 

3.2. CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O método de estudo realizado foi uma avaliação qualitativa, observando 

as conformidades e não conformidades encontradas no laboratório, tendo 

como base as normas estabelecidas pela legislação vigente. 

O estudo se iniciou por um levantamento e avaliação do estado do 

laboratório em relação à gestão ambiental, com relação à parte estrutural, 

interna e externa, sendo registradas imagens do atual estado, verificando a 

estocagem de produtos químicos, rotulagem padronizada, ventilação e 

exaustão, armazenamento de reagentes, materiais dispostos na bancada, 

coleta seletiva e esgotamento sanitário. 

Foi realizado um monitoramento de como é feita a condução dos 

experimentos, com atenção ao descarte dos resíduos. 

Pretende-se mostrar ao longo deste trabalho a segregação, 

acondicionamento, armazenamento e disposição final para cada resíduo de 

forma correta, de acordo com estas Resoluções. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste item serão apresentadas as observações encontradas no 

laboratório em estudo, que foram organizados por observação e visualização 

do cumprimento o da legislação vigente e seus respectivos planos de ações ou 

ações corretivas que são medidas corretivas que devem ser tomadas para 

contornar a situação. 

Tem-se como objetivo a implementação do ciclo PCDA no laboratório, 

para isso iniciar-se-á com a fase do planejamento que é considerada a etapa 

mais importante, pois é através desta que todas as etapas funcionarão e nesta 

serão definidas as metas a serem estabelecidas identificando os problemas 

existentes.                                 

Definido o plano de ação, localizando onde estão os problemas, 

coletando informações com os colaboradores, localizando as possíveis falhas e 

corrigindo-as. Realizando estas melhorias de forma constante no laboratório 

este reduzirá seus impactos ambientais, pois tem um maior controle dos 

produtos que entram e saem tendo como consequência economia e 

minimizando possíveis impactos ambientais que podem ser ocasionados pela 

não administração dos produtos gerados. 

        Para que haja um bom funcionamento do ciclo PCDA é necessário ser 

feito um mapeamento para acompanhamento de ações corretivas no 

laboratório, através de auditórias internas que devem ser feitas pelo 

responsável pelo laboratório para verificar onde estão as não conformidades e 

corrigi-las.  

 

4.1. ARMAZENAMENTO DE REAGENTES 

 

 Os reagentes estão armazenados de forma incorreta e desorganizados, 

não estando em conformidade, pois não estão classificados de acordo com 

suas características e seu grau de periculosidade, conforme se pode observar 

na Figura 6. 
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Figura 6 - Armazenamento Incorreto dos Reagentes no LAPECA 

                  

Fonte: Cristino (2016). 

 

Para adequação deve-se classificar estes reagentes de acordo com as  

características essenciais, antes de serem armazenados: inflamabilidade, 

corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade  sempre consultando a 

tabela de incompatibilidade em anexo. Depois de classificados estes devem ser 

separados por família respeitando a distância mínima de 0,5m a 1m. 

Pode-se usar como modelo um plano implantando pela Unochapecó que 

adota este método desde 2011, como se pode observar na Figura 7. 

 

Figura 7 - Exemplo de Armazenamento Correto dos Reagentes. 

 

Fonte: TAVARES (2005). 

 

Constatou-se no laboratório em estudo a presença de vários reagentes 

vencidos, que pode ser verificado na Figura 8. A adequação será verificar os 

prazos de validade constantemente destes produtos catalogando todas as 

substâncias e quando observados a presença de reagentes vencidos deveria 

ser feita a remoção deste.  
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Figura 8 - Reagente com Validade Vencida no LAPECA 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

Estes reagentes vencidos devem ser armazenados em caixas de 

papelão nos frascos originais. Em seguida, devem ser etiquetados, verificando 

sempre sua compatibilidade, devendo ser registados e encaminhados para as 

empresas responsáveis para destinação final que, neste caso, seria a 

incineração. 

Há a presença de caixas contendo reagentes armazenados de forma 

inadequada no local de trabalho, Figura 9 e muitos apresentavam vencidos. 

Observou a presença de reagentes que poderão não ser compatíveis e com 

relação aos reagentes vencidos estes devem ser inspecionados 

constantemente, pois a perda deste influi em desperdício de dinheiro para a 

Instituição, por isso deve-se enviar toda substancia de uso comum para o 

almoxarifado. 

 

Figura 9 - Reagentes Estocados de Forma Inadequada no LAPECA 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

Observou-se a presença de reagentes misturados com reagentes 

vidrarias, Figura 10, que devem ser e armazenados de acordo com suas 



37 
 

 
 

características. Separando assim as vidrarias de substâncias químicas e 

equipamentos, sendo colocados em locais adequados e etiquetados. 

 

Figura 10 - Reagentes misturados com vidrarias no LAPECA 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

4.2. MATERIAIS DISPOSTOS NA BANCADA 

 

Observou-se um excesso de materiais (equipamentos, vidrarias e 

recipientes) nas bancadas conforme visto na Figura 11. Podendo provocar 

acidentes de trabalho. A solução para estes problemas seria retirar estes 

materiais das bancadas armazenando-os em locais específicos, sendo 

realizado logo após o uso destes materiais. Podem-se utilizar armários 

etiquetados com os nomes das vidrarias, deixando assim as bancadas livres. 

 

Figura 11 - Materiais em excesso nas Bancadas no LAPECA 

  

Fonte: Cristino (2016). 
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Observou-se a presença de substâncias líquidas inflamáveis sem 

identificação, exposta nas bancadas conforme mostra a Figura 12.  

 

Figura 12 - Substâncias líquidas inflamáveis sem identificação, expostas na 

bancada, no LAPECA 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

A Norma recomenda que estas substâncias sejam identificadas de 

acordo com suas características. A solução para este problema seria a 

identificação destas substâncias utilizando rótulos e armazená-los em armários 

com a descrição líquidos inflamáveis, pois estas devem ser manipuladas com o 

máximo de cuidado para evitar explosões.   

 

4.3. COLETA SELETIVA  

 

O Laboratório possui locais para os recipientes adequados em 

conformidade com a Norma vigente CONAMA 358 para a coleta seletiva do lixo 

produzido conforme mostrado nas Figuras 13 e 14. Mas não se tem o uso, 

apenas a identificação nas paredes, na saída do laboratório. Na frente da 

Universidade tem a separação em cinco recipientes com diferenciação de 

coloração para cada tipo de lixo selecionado. O grande problema encontrado é 

que a universidade não possui coleta seletiva que realmente funcione, pois 

conforme averiguado estes resíduos são reintegrados em um só recipiente e 

descartados no lixo comum. 

 O ideal é que a coleta seletiva fosse baseada nos princípios dos 3 R: 

Reduzir, Reutilizar e Reciclar. A solução seria contratar uma empresa 
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especializada para coleta e separação deste lixo externo minimizando assim o 

impacto ambiental. 

 

Figura 13 - Local Reservado ao Lixo Seletivo 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

Figura 14 - Recipientes Adequados para Coleta do Lixo 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

4.4. EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS  

 

Observou-se a presença de vários materiais que utilizam eletricidade 

próxima ao botijão de gás, Figuras 15 e 16. É indicada a remoção desde 

material que utilizam se eletricidade após o uso. O botijão de gás deveria ser 

armazenado em local ventilado fora do laboratório, principalmente por este 

laboratório manipular combustíveis inflamáveis. 

 

 

 



40 
 

 
 

Figura 15 - Equipamentos Elétricos – Bomba d`água, no LAPECA 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

Figura 16 - Botijão de Gás, no LAPECA 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

4.5. JANELAS  

 

Há presença de janelas, conforme apresentado na Figura 17, porem não 

está adequado, sendo projetada em uma altura superior. A capela que contém 

um exaustor não funciona. A sala onde se realiza manipulação com 

combustível não possui exaustor. 

A solução adequada seria a implantação de um projeto de sistema de 

exaustão e ventilação projetada onde garanta a troca contínua do ar fornecido 

ao laboratório de forma que não aumentem as concentrações de substâncias 

odoríficas ou tóxicas no curso das atividades no laboratório e no caso das 

janelas é necessário que obedeçam a NR-23,do MTE a área de ventilação e 

iluminação  seja proporcional área do recinto, numa relação mínima de  1:5 

,altura aproximada será de 1,20m(OLIVEIRA et al.,2007). 
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Figura 17 - Janelas do Laboratório 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

Alguns reagentes estão armazenados fora do local de trabalho para 

serem enviados para empresa especializada, Figuras 18 e poderiam, em 

alguns casos, serem reutilizados, seguindo as instruções: estes frascos 

deverão passar por uma tríplice lavagem com água e após esta limpeza 

poderão ser reutilizados ou descartados (SANTOS, 2009). Estes resíduos 

deveriam ser caracterizados, identificados, rotulados de acordo com seu grau 

de periculosidade, verificando sua compatibilidade e seguindo o diagrama de 

Hommel em seguida armazenados em caixas de papelões e armazenados em 

prateleiras. 

 

Figura 18 - Armazenamento dos Reagentes- Área de armazenamento de 

reagentes vazios - UEPB 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

4.6. ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

 

O sistema de esgoto não está em conformidade, Figura 19, pois 

apresenta um vazamento e mau cheiro que atrapalha o ensino e aprendizagem 
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durante o decorrer da sala aula próxima. No meio ambiente pode causar 

impactos ambientais, pois verificou-se a presença de animais. Seria necessária 

que este sistema de esgoto fosse conectado a uma rede de esgoto. 

  

Figura 19 - Sistema de esgotamento sanitário do Bloco C do CCT - UEPB 

 

Fonte: Cristino (2016). 

 

4.7. PROPOSTA DE SOLUÇÕES  

  

Neste item serão descritos como deveria corresponder o padrão para os 

laboratórios. 

 

4.7.1. Estocagem de produtos químicos 

Se houver a possibilidade, os produtos químicos deverão ser 

armazenados em salas separadas para serem guardados para que não fiquem 

na área de trabalho, evitando assim acúmulo nas bancadas provocando 

acidentes. Para que estes produtos sejam armazenados, deve ser considerado 

o tipo de produto que será armazenado, ou seja, suas características, tais 

como: volatilidade, toxicidade, inflamabilidade, explosividade e peroxidáveis, 

sempre verificando a tabela de incompatibilidade durante a armazenagem 

(COSTALONGA et al., 2010). 

É recomendável que o local onde os produtos estejam armazenados 

seja amplo, ventilado e, se houver possibilidade um sistema de exaustão 

adequado ao local de trabalho, as instalações elétricas do local devem ser a 

prova de explosão caso seja, necessário, armazenar algum produto que seja 

inflamável (SAVOY, 2003). 
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Os reagentes que forem compatíveis devem ser armazenados e 

separados por família utilizando-se a distância mínima de 0,5 a 1m. As 

vidrarias do laboratório não devem ser armazenadas próximo dos reagentes. 

Não é permitida a armazenagem dos produtos que não forem identificados, 

assim como produtos sem prazo de validade, contudo deve ser feita a 

verificação constante dos prazos de validade dos produtos e a retirada dos 

reagentes vencidos (VERGA FILHO, 2008). 

Os reagentes corrosivos, ácidos e bases devem ficar nas prateleiras 

baixas rente ao chão, pois deve ser evitada a armazenagem dos reagentes 

lugares altos e com acesso difícil. Conforme já dito os produtos inflamáveis e 

explosivos devem ser mantidos com grande distância dos produtos oxidantes, 

como também não é correto à estocagem de ácidos ou álcalis concentrados 

em armários abaixo das capelas, podendo ocasionar corrosão no equipamento, 

do mesmo modo não devem ser armazenados produtos inflamáveis evitando 

assim o risco de explosão. Não deverão ser armazenados produtos químicos 

voláteis em locais que incidam a luz solar (OLIVEIRA et al., 2007). 

 

4.7.2. Rotulagem Padronizada 

Os rótulos padronizados possuem a identificação para classificação dos 

produtos e resíduos químicos que serão levados para armazenamento, 

manipulação e tratamento e devem seguir as instruções da NR 26 do MTE 16  

de uma forma geral as normas que são adotadas no laboratório para esta 

rotulação é baseada na classificação utilizada pela NFPA (National Fire 

Protection  Association) quem desenvolveu um sistema padrão para indicar a 

toxicidade, inflamabilidade e reatividade dos produtos químicos perigosos 

representado pelo diagrama de perigo ou diagrama de Hommel (CRQ, 2007). 

 

4.7.3. Ventilação e Exaustão 

Os laboratórios devem possuir um sistema de exaustão e ventilação 

projetado para as atividades realizadas como: capelas, coifas, ar condicionado, 

exaustores e ventiladores. Este sistema deve permitir a troca contínua do ar 

fornecido ao laboratório, de tal forma a não aumentar as concentrações 

odoríficas ou tóxicas no decorrer do trabalho (CIVILE, 2010). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Foi observado ao longo do trabalho, no Laboratório de Ciências 

Ambientais, que há muitos elementos a serem adequados, pois grande parte 

não está em conformidade com a legislação vigente, principalmente no que diz 

respeito à organização. 

Os reagentes presentes no laboratório não estão classificados de acordo 

com sua corrosividade, inflamabilidade, toxicidade, não respeitando a distância 

permitida havendo ainda a presença de materiais vencidos e excesso de 

materiais nas bancadas.  

Não existe um sistema de ventilação adequado. 

A coleta seletiva não está sendo feita de maneira correta os resíduos 

líquidos produzidos neste local são descartados na pia e estes resíduos 

deveriam ser tratados antes de ser lançados a rede de esgoto. 

Para que um laboratório funcione é preciso à implantação de um sistema 

de gestão ambiental (SGA) onde este modelo permita avaliar e controlar os 

impactos ambientais em suas atividades. 

 Para que este ciclo funcione bem é necessário um comprometimento 

dos colaboradores do laboratório, sejam professores, técnicos e alunos 

envolvidos, sendo fundamental um treinamento de todos os colaboradores para 

para sempre avaliar o funcionamento do ciclo. 
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